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REFORMA DA PREVIDÊNCIA
DEVE SER PRIMEIRA A SAIR
Governo quer idade mínima de 65 anos para a aposentadoria

MIKAELLA CAMPOS
mikaella.campos@redegazeta.com.br

Num cenário fragilizado
pelascrisespolíticaeeconô-
mica,opresidenteemexer-
cício Michel Temer deixa
claroqueestádispostoaen-
frentar o campominadoda
PrevidênciaSocialparatra-
zerdinamismoaopaíseor-
ganizar as contas públicas
emestadodeconvulsão.Na
miradonovogovernoestão
as aposentadorias precoces
e o valor dos benefícios. O
nomepor trásdessasmedi-
das impopulares, mas im-
portantes para conter o en-
dividamentopúblico,éodo
ministro da Fazenda, Hen-
rique Meirelles, o homem
forte do novo governo.
Para reduzir odéficit em

crescimento exponencial -
foideR$85,8binoanopas-
sado e deve chegar a R$
121biem2016-,asaídase-
rá aprovar de imediato a
idade mínima de 65 anos
para homens e mulheres
que ainda vão entrar no
mercado de trabalho. Ou-
tra frente de atuação será
estabeleceradesindexação
dosvencimentosdosatuais
aposentadosepensionistas
ao saláriomínimo.
Meirelles disse ontem

que “mais importante do
quesaberovalordosbene-
fícios é ter certeza de que
elesvãoexistir.APrevidên-
cia temdeserautossusten-
tável ao longo do tempo”.
Apesardeaspropostasnão
estarem fechadas, o cami-
nho é claro. “Está claro, é
idademínimacomumare-
gra de transição eficaz.
Nãotão longaquenãofaça
efeito, e nem tão curta que
seja inexequível”.
O presidente interino,

Michel Temer, no discurso
de posse, já havia dado si-
naisdequelutaráporrefor-
masamplas,porém,garan-
tiu não mexer em direitos
adquiridos.Onovomanda-
tário deve aproveitar o ca-
pital político, emalta nesse
início de governo, para de-
terminar esses cortes du-
ros, chamados por ele, há
ummês,de“sacrifíciospara
umbemmaior”.
O governo deve usar o

projetojáemconstruçãope-
los técnicosdoMinistérioda
Fazendaparaapresentarem
breve ao Congresso o novo
modelodePrevidência.Pela
ótica da equipe econômica,
os jovens, que ainda não
atuam de carteira assinada,
aoconseguiroprimeiroem-
prego, serão incluídos no
novomodelo de regime ge-
ral, que acaba ainda com
aposentadorias especiais e
elimina o tempo de contri-
buição menor para mulhe-
resecategoriasespeciais,co-

moprofessores. A idademí-
nima também deve atingir
servidores públicos, mesmo
estes pertencendo a outro
grupoprevidenciário.
Oprojetopreserva,mes-

mo que de forma temporá-
ria,osistemaemvigorpara
os trabalhadores que já es-
tãonomercado.Masaideia
é criar umanormade tran-
siçãoparaenquadrar todos
nummecanismopreviden-
ciário mais enxuto. Hoje, o
trabalhador pode se apo-
sentarpor tempodecontri-
buição oupor idade, coma
aplicação do fator previ-

denciário, ou pela fórmula
85/95(somada idadecom
o tempo de recolhimento).

DESONERAÇÕES
A variedade de tipos de

aposentadoria permite
que pessoas se aposentem
pelo INSScom,emmédia,
50 anos, o que traz desa-
juste para as contas da
União, que gasta, aproxi-
madamente, 12% do PIB
compagamentosdebene-
fícios previdenciários.
Além dos benefícios,

Meirelles pretende atacar
outro fator decisivo para o
déficit da Previdência: as
desonerações oferecidas a
determinados setores da
economia.Umdosalvoséo
agronegócio, segmentoque
poucocontribuiparaascon-
tas do InstitutoNacional de
Seguro Social (INSS).
“Vimos muitos países

onde faltam recursos para
pagarobrigaçõesdaPrevi-
dência. A Previdência tem
de ser autossustentável.
Precisamos ter condi-

ções”, declaroueleaoafir-
mar que o governo deve
reverossubsídiosdadosàs
empresas. “Aquilo que es-
tiveremandamento,sefor
compromisso do governo,
será respeitado”.
O ministro do Planeja-

mento,Romero Jucá, tam-
bém em coletiva, ontem,
disse que seja qual for o
modelo de reforma adota-
do, o importante é que já
foi tomadaadecisão técni-
ca de “efetivamente cons-
truir algo sustentável”.
“Nós queremos que o apo-
sentado de hoje e daqui a
dez anos possa receber na
integralidade o que tem
que receber”, disse Jucá,
que foi ministro da Previ-
dência no governo Lula,
mas saiu por suspeitas de
corrupção.“Nãoqueremos
que o Brasil passe daqui a
dez anos o que aGrécia e a
Itália passaram”, afirmou.

“O novo governo
deve ter como
prioridade instalar a
idade mínima e rever os
gastos com pensões para
trazer equilíbrio às
contas públicas”

—

RÚBIA DALVI,
20 ANOS
ESTUDANTE DE

ECONOMIA

“Há um
descompasso entre
a arrecadação da
Previdência e os gastos
com o benefício. A

reforma é tratamento
de choque, dolorida,
mas essencial para
garantir o futuro”

DANIEL GALVEAS,
23 ANOS ALUNO
DA FUCAPE

“Há pouca saída
para reverter o
déficit fiscal, e a
Previdência é uma
delas, um benefício dez
vezes maior que as
outras despesas sociais”

WAGNER LEON, 21 ANOS
ESTUDANTE DE

ECONOMIA

“As reformas na
Previdência são essenciais
para manter a sustentabilidade do

país. A manutenção dos direitos
beneficia os atuais aposentados, mas
prejudica as futuras gerações”

EDVAN SOARES, 23 ANOS
MESTRANDO EM CONTABILIDADE

“Só há uma forma de
financiar a atual
Previdência: é com a
emissão de moeda,
algo que causaria a
hiperinflação.
Acredito que as
reformas devam
apenas garantir a recuperação do
poder de compra do aposentado”

ALYSSON FRANCISCO, 24 ANOS MESTRANDO
EM CONTABILIDADE
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CÁLCULO DA APOSENTADORIA

IDADE MÍNIMA
E FIM DAS
DESONERAÇÕES
Simão Silber, professor de
Economia da USP

Mesmo com a mu-

dança na Presidência,

não haverá milagre pa-

ra salvar a economia. O

grande desafio é cortar

gastos sem fugir dos

compromissos de não

mexer nos programais

sociais, como o Bol-

sa-Família e o Pronatec.

O governo tem que sa-

ber onde tem gordura

para cortar e voltar

atrás nas benesses das

desonerações concedi-
das ao setor privado. É
também necessário

controlar as despesas e

criar um horizonte fa-

vorável à reforma da

Previdência. O ponto

mais sensível desse pro-

jeto é a idade mínima

para a aposentadoria,

algo imprescindível. É
lógico que se a medida
passar não terá impacto

no curto prazo. Mas o

resultado será brutal

em alguns anos. É es-
sencial acabar com a

aposentadoria precoce,

a não ser que a popu-

lação queira ver o go-

verno usando sua ma-

quininha de dinheiro

para emitir moeda para

custear esses gastos. O

resultado disso é catas-

trófico: hiperinflação.

BAIXO
ESTÍMULO À
POUPANÇA
Zeina Latif, economista-chefe
da XP investimentos

Entre os problemas

do Brasil, o crescimen-

to dos gastos com a

Previdência é o que
mais preocupa. Temos

uma generosidade in-

compatível com um

país de renda média e

com diversos desafios

sociais. É necessário
rever esse modelo. Por

mais que soframos

agora, essas mudanças

trarão um ganho para

toda a sociedade. Pre-

cisamos entender ain-

da que o Brasil enfren-

ta grave problema de-

mográfico. Estamos fi-

cando velhos e com al-

to aumento das parce-

las de recursos desti-

nadas à Previdência
sem que a arrecadação

cresça. Há outras

questões macroeconô-
micas que devemos le-

var em conta. Quando

existe uma previdência
generosa, há baixo es-

tímulo para a popula-

ção criar sua poupan-

ça. Temos, ainda, mui-

tas distorções, como
as desonerações e os
regimes especiais de

Previdência. Esses pro-
blemas tiram a credi-

bilidade do país e afas-

tam o investidor.

PALAVRA DE ESPECIALISTAS

REFORMAS
DEVEM SER
RADICAIS
Felipe Leroy, professor de
Economia do Ibemec/MG

Grande parcela dos
benefícios dos inativos

atendidos pelo INSS é

atrelado ao salário mí-

nimo. Toda vez que se

aumenta o piso nacio-

nal, essa medida tem

impacto direto nas

despesas do governo.

Esse problema há

anos precisa ser dis-

cutido, mas ninguém

teve coragem de colo-

cá-lo em pauta. Mes-

mo que o Temer tenha

interesse de acabar

com essa ligação entre

o mínimo e as aposen-

tadorias, não sabemos

se ele terá ambiente

político para aprovar

tal mudança. As refor-

mas na Previdência
não são propostas fá-

ceis de tirar do papel,

mas só o fato de co-
locá-las em discussão,

o governo sinaliza po-

sitivamente para o

mercado. E talvez en-

contre espaço, mesmo

neste cenário contur-

bado, para aprová-las.

Mas Temer tem que

entender que não dá

para fazer uma minir-

reforma. É importante
ser radical para afetar

o passivo do governo

no longo prazo.

Aposentadoriaperderá
ligaçãoao saláriomínimo
Políticadevalorização
dopisonacional
continuará,masnão
atingiráosaposentados

Uma forma de cortar as
despesas com a Previdên-
cia Social será a desvincu-
laçãodosbenefícios ao sa-
lário mínimo. O governo
pretendemanter o forma-
to de correção do piso na-
cional – que prevê a atua-
lizaçãodosvalorespelain-
flação do ano anterior e
pelo crescimento do Pro-
duto Interno Bruto (PIB)

de dois anos antes –, po-
rém,os aposentados terão
os pagamentos corrigidos
apenas pelo Índice dePre-
ços ao Consumidor Am-
plo, o IPCA.
Um dos argumentos da

novagestãoédeque, à ca-
tegoria, o Planalto apenas
precisamanter, ano a ano,
arecuperaçãodopoderde
comprado idoso.Omode-
lo atual é muito criticado,
pois o governo garante a
inativos ganhos salariais
semelhantes ao se estives-
sem no período de alta

produção laboral. Hoje,
cerca de 80% dos benefí-
cios do INSS acompa-
nham os reajustes anuais
do saláriomínimo.

REAJUSTE
No ano passado, o

Congresso Nacional
aprovou e o governo Dil-
ma sancionouoatual for-
mato de correção até
2019. Por essa fórmula, o
salário mínimo, que ser-
ve de referência para 48
milhões de pessoas no
país, subiráparaR$946a

partir de janeirode2017,
com pagamento em feve-
reiro do próximo ano.
A projeção para o salá-

rio mínimo no ano que
vemconstadapropostada
Lei de Diretrizes Orça-
mentárias(LDO)de2017,
já enviada ao Congresso
Nacional. Para 2018 e
2019, respectivamente, o
governo estimouque o sa-
lário mínimo seja de R$
1.002 e de R$ 1.067, le-
vando em consideração o
sistema de correção que
está em vigor.

Força
Sindical
faz críticas
O presidente da Força

Sindical, o deputado Pau-
lo Pereira da Silva (Pauli-
nho da Força, SD-SP), di-
vulgou nota ontem na
qual considera as ideias
do ministro da Fazenda,
Henrique Meirelles, so-
bre a Previdência, como
“inoportunas”.
“A estapafúrdia ideia

defendida pelo atual mi-
nistro é inaceitável por-
que prejudica quem in-
gressa mais cedo no mer-
cado de trabalho, ou seja,
amaioria dos trabalhado-
res brasileiros”, sustenta
o Paulinho da Força.
Opresidentedaentida-

de afirma que o governo
deDilmaRousseff fezmu-
danças “que só resulta-
ram em prejuízos para os
trabalhadores”. Segundo
ele, a instituição da regra
85/95 progressivamente
dificulta cada vez mais a
aposentadoria.
Eleafirmaqueaentida-

de entende a necessidade
desediscutir amplamente
com a sociedade umamu-
dança no sistema previ-
dênciário, “com os repre-
sentantes dos trabalhado-
res, de formademocrática
e transparente”, mas não
aceitaráumareformacom
oobjetivodemexernosdi-
reitos adquiridos.

ROMBO

R$ 167 bi
déficit previdenciário

É a previsão de déficit
para o INSS em 2017, de
acordo com o governo
Dilma Rousseff em
projeto de Lei
de Diretrizes
Orçamentárias.
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